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Considerations on the relationship between 
philosophy and education 

O artigo procura tratar sobre pro­
blemas de fronteiras entre filosofia e 
pedagogia, tomando como referência 
o conceito de ação humana. Após de 
um breve esclarecimento sobre os 
conceitos de educação, pedagogia e fi­
losofia, é investigado o significado do 
conceito de ação humana enquanto 
práxis em Aristóteles e enquanto ação 
comunicativa em Habermas. 
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Introdução 

O tema a ser tratado está diretamen­
te relacionado com problemas de fron­
teira entre filosofia e pedagogia. A pos­
sibilidade de um diálogo produtivo en­
tre duas áreas do conhecimento huma­
no passa pela tentativa de esclarecer o 
significado do conceito tanto de fihso­
fia como o de pedagogia e, uma vez for­
mulada a hipótese de que há um ponto 
de cruzamento entre ambas, pelo eofor­
ço em justificar tal ponto de cruzamen­
to. Na primeira parte do trabalho, assu­
mo a tarefa de esboçar, em linhaó ge :ais, 
algumas indicações sob're os' conceitos 
de filosofia e pedagogia que possam ser-
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vir de referência para uma ulterior e sis­
temática exposição dos mesmos. Nesta 
parte, vou defender a hipótese de que a 
filosofia não pode abrir mão de sua fun­
ção clássica, a saber, de ser a "guardiã da • 
racionalidade"; no entanto, para poder 
dialogar produtivamente com a pedago­
gia e com outras ciências, não pode mais 
assumir um conceito ''forte", mas que 
significa, ao mesmo tempo, um concei­
to "estreito" de razão (I). 

Na segunda parte, apresento a hipó­
tese de que o conceito de ação humana 
é um ponto de cruzamento produtivo 
para se pensar um aspecto nuclear e ca­
racterístico da pedagogia, a saber, o con­
ceito de ação pedagógica. Aqui exponho, 
resumidamente, o conceito de ação hu­
mana em Aristóteles e Habermas, bus­
cando evidenciar, ainda que de rr1odo 
rudimentar, seu significado para o con­
ceito de ação pedagógica (II). 

Relação entre filosofia e 
pedagogia 

Começo expondo os conceitos de fi­
losofia e pedagogia para, cm seguida, ex­
trair, a partir de dois conceitos de filo­
sofia, dois modos diferentes de se pen­
sar sua relação com a pedagogia. 

Conceito de educação e de pedagogia 

Qualquer tentativa de conceitualiza­
ção da pedagogia não pode ignorar o pró­
prio conceito de educação, derivando daí 
a questão de saber com base em que ar-

gumentos é possível estabelecer uma 
diferença entre ambas. Começo por 
conceitualizar a educação como U'"l pro­
cesso recíproco, espontâneo e assistemá­
tico de ensino-aprendizagem entre duas 
ou mais pessoas. O característico da edu­
cação é o fato de ela dizer respeito à in­
teração entre pessoas e de não se limi­
tar ao processo formal de ensino-apren­
dizagem que ocorre no universo escolar 
ou universitário. Assim, é um processo 
interativo amplo, que ocorre, por exem­
plo, na relação entre pais e filhos, entre 
grupos de convivência, de trabalho, etc. 

Quando começamos a pensar sobre 
essa ação espontânea, passamos do cam­
po da educação, como fenômeno cultu­
ral amplo, para o campo da pedagogia, 
como fenômeno mais restrito, de refle­
xão sisten1ática. A pedagogia caracteri­
za-se, pois, pelo esforço teórico e siste­
matizado de pensar a ação educativa, em 
sentido mais amplo, e de pensar, num 
sentido mais restrito, os problemas que 
surgem da relação entre teoria e prática 
no processo de ensino-aprendizagem e 
da própria relação pedagógica. Assim, a 
mesma diferença que há entre educação 
e pedagogia persiste na relação entre 
ação educativa e ação pedagógica: a pri­
meira diz respeito a uma interação es­
pontânea, não metódica e assistemática 
entre duas e mais pessoas; já a açao pe­
dagógica procura tratar essa interação 
que ocorre entre duas ou mais pessoas 
conforme uma perspectiva reflexiva, 
metódica e sistemática. 
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Isso marca a diferença entre esses dois 
tipos de ação. No entanto, trata-se de uma 
diferença que não deve encobrir o ponto 
comum que há entre ambos: tanto ação 
educativa como ação pedagógica dizem 
respeito a um processo interativo, e o 
problema consiste em saber o que é e 
como se constitui essa interação. Esse é 
um problema crucial de cujo esclareci­
mento depende uma justificativa satisfa­
tória para o próprio conceito de pedago­
gia. Portanto, a questão que se coloca à 
pedagogia diz respeito às condições que 
ela deve alcançar para poder se mostrar 
como saber sistematizado. Contudo, ela 
só consegue alcançar isso na medida em 
que possa definir o seu âmbito objetual 
e esclarecer as questões de natureza teó­
rico-metodológica que o envolvem. 

Ao assumir esse nível de exigência, 
a pedagogia vê-se confrontada com ques­
tões tanto científicas como filosóficas, 
localizando seu conhecimento, desse 
modo, na difícil fronteira entre ciência 
e filosofia, isto é, a pedagogia é exigida 
a estabelecer um diálogo permanente 
com as demais ciências e com a filoso­
fia, o que a torna, portanto, um saber de 
fronteira. Por ser um saber dessa natu­
reza, está envolvida, de um modo ou 
outro, com toda a problemática surgida 
da relação entre filosofia e ciência, e 
grande parte do debate sobre essa rela­
ção se concentra em diferenciar e em 
justificar critérios de demarcação entre 
diferentes tipos de racionalidade. 

Esse debate pode ser esboçado no 
interior da pedagogia, brevemente, da se-

guinte forma: alguns pedagogos tendem 
a conceber sua ciência como um s~.ber 
empírico, enfatizando, com isso, mais a 
dimensão da prática pedagógica do que 
a reflexão sobre a mesma. Aqui, tanto a 
investigação sobre a prática pedagó;;ica 
como a discussão sobre os problemas 
relacionados ao processo ensino-apren­
dizagem desenvolvem-se no àmbitc· de 
um conceito forte, mas reduzido de ex­
periência e, ao mesmo tempo, de um 
conceito fraco de teoria. Nesses termos, 
a pedagogia é localizada no interior das 
ciências, passando a ser considef2 da, 
basicamente, como uma ciência empí­
rica, tendendo a orientar-se por métodos 
experimentais. 

Com isso, pode terminar por ser t ma 
ciência empírica mesmo para aqueles 
autores que atribuem um peso importan­
te para a teoria (reflexão), mas que, ao 
começarem pela prática e pela experiên­
cia pedagógicas, acabam não mais s~.in­
do dela. Uma crítica a esse conceito de 

pedagogia aproxima-a de um conceitc de 
filosofia entendida como reflexão racio­
nal construída por conceitos. Aqui se 
localiza a tentativa dos pedagogos que 
buscam enfatizar o caráter reflexivo do 
saber pedagógico, submetendo a ação e 
a relação pedagógicas à crítica concei­
tuai. 

A pedagogia, portanto, embora pos­
sa ter por finalidade constituir e fun ja­
mentar o seu conhecimento por si m es­
ma, não deixa de ser um saber de fom­
teira, que, enquanto tal, não escapa de 
buscar referências tanto nas demüs 
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ciências como na própria filosofia. Po­
rém, é no fato de ser um saber de fron­
teira que reside tanto sua problematici­
dade como seu alcance: alcance, porque 
é levada, constantemente, a dialogar 
com outras áreas, e problematicidade, 
porque precisa se auto-afirmar como 
saber próprio. 

Mas o que é exigido da pedagogia 
nesse seu diálogo com as ciências e com 
a filosofia? Formulo, agora, somente 
uma hipótese, que pode servir, no entan­
to, como fio condutor da elaboração de 
uma resposta a essa pergunta: por meio 
do diálogo com as ciências, a pedagogia 
é exigida a delimitar a sua base empírica 
e o seu âmbito objetual e, com isso, pre­
cisa se envolver com questões de natu­
reza metodológica. De sua relação com 
a filosofia é levada a produzir um nível 
de reflexão conceituai que lhe possibi­
lite tratar, de modo sistemático, proble­
mas imbricados com a ação pedagógica. 

Quando tratamos da relação entre sa­
beres diferentes, no caso entre filosofia 
e ciências, não podemos perder de vista 
o fato de que se trata, na verdade, de ti­
pos de racionalidade diferentes, que 
também se constroem, ou, pelo menos, 
devem se construir, a partir do embate 
e da busca constante pela legitimidade 
de seu próprio saber. Por "tipos de ra­
cionalidade" entendo aqui modos dife­
renciados de delimitar e justificar obje­
tos, problemas e conceitos que com­
põem os saberes em disputa. Enquanto 
a ciência pode ser caracterizada, de 

modo geral, como uma racionalidade de 
tipo procedimental, a filosofia, por sua 
vez, caracteriza-se por um tipo de racio­
nalidade reflexivo-processual. 

Essa diferença estabelecida de modo 
didático não deve encobrir, no entanto, 
as enormes dificuldades que estão en­
volvidas na problemática dos tipos de ra­
cionalidade. Aí deveríamos começar 
pela primeira dificuldade que surge ime­
diatamente quando abandonamos o 
campo da exposição didática sobre o 
tema, a saber, sobre a possibilidade de 
se falar de um único tipo de racionali­
dade no interior das ciências e da filo­
sofia, ou se não seria mais apropriado 
falarmos, com Apel, «numa só razão com 
diferentes racionalidades", ou, com 
Habermas, "na unidade da razão na 
multiplicidade de suas vozes". Passo 
agora para a exposição do conceito de fi­
losofia. 

Conceito de filosofia 

Se percorrermos a história da filoso­
fia, poderemos encontrar tantos concei­
tos de filosofia quanto são, propriamen­
te, o número de filósofos ou de sistemas 
filosóficos. Com isso quero dizer que 
não há uma univocidade em torno de 
seu conceito, cuja diferença reside na 
escolha dos problemas e do aparato con­

ceituai (rede categorial) para justificá­
los. Esboço, em largos traços e em co­
nexão com nosso tema, dois conceitos 
de filosofia: a um dos graus chamarei de 
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"metafísico" e, ao outro, de "não meta­
físico", para mostrar, em seguida, dois 
modos diferentes de se justificar a rela­
ção entre filosofia e educação. 

Aqui, novamente, o didatismo da ex­
posição não deve encobrir as dificulda­
des. O estabelecer de forma clara e con­
vincente a diferença entre filosofia 
metafísica e não metafísica tem se tor­
nado um dos maiores problemas dos úl­
timos séculos, visto que a dificuldade e a 
polêmica começam já em torno do signi­
ficado da expressão "metafísica". Come­
ço esboçando alguns traços gerais daqui­
lo que entendo ser uma filosofia de tipo 
metafísico. 

Conceito metafísico de filosofia 

Aquilo que denominamos de "filoso­
fia metafísica" tem sua origem na filo­
sofia grega e se estende mais ou menos 
até Hegel (1831), que talvez tenha sido 
o último grande pensador metafísico. 
Esse conceito de filosofia apresenta, em 
largos traços, quatro características 
principais: um pensamento em forma de 
sistema, com pretensões universalistas, 
com base numa fundamentação última 
e que se auto-intitula ser a primeira 
ciência, que ocuparia uma posição de 
destaque em relação às outras formas de 
conhecimento. Na seqüência comenta­
rei, brevemente, cada uma dessas carac­
terísticas. 

Primeiro, sobre a característica de 
um pensamento construído em forma 
de sistema. A trajetória dos pensadores 

gregos até Hegel caracteriza-se por um 
pensamento que procura tratar de pwble­
mas como a origem e organização do cos­
mos, da sociedade e do homem. Tais filó­
sofos dividem o saber filosófico em três 
grandes áreas - ética, lógica e ontologia -, 
cada uma delas dando conta, especir'ica­
mente, de determinado àmbito temá :ico. 
Os dois exemplos clássicos são Aristóte­
les e Kant. O primeiro divide os saberes 
em episleme, práxis e poiéses,2 conside '.'an­
do a lógica como organon, isto é, como 
ciência preparatória para os estudos dos 
demais conhecimentos. Kant, seguindo 
Aristóteles, divide a filosofia em <!ois 
grandes núcleos, a filosofia teórica e a 
filosofia prática, e também atribui i ló­
gica um papel preparatório, chamando­
ª de -"vestíbulo das ciências". 3 

A segunda característica, que está em 
estreita vinculação com a idéia de si ste­
ma, diz respeito à pretensão de universa­
lidade.Trata-se de uma razão fundamen­
tadora que não se atém ao particular, ao 
contingente e ao individual. Para a nzão 
filosófica de tipo metafísico, interessa 
menos o homem individual e empí:·ico 
do que a idéia de humanidade ou de es­
pécie humana. A metafísica aristotelica 
é o exemplo clássico dessa busca f'ela 
universalidade da razão, quando Ari >tó­
teles diz, por exemplo, no livro VI da 
Metafísica, que não pode existir ciêr.cia 
do acidente. Kant também pode ser to­
mado como exemplo quando formula o 
conceito de filosofia transcendental, ,1ue 
já não é mais a filosofia metafísica no 
sentido aristotélico, mas diz respeito a 
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uma investigação das condições de pos­
sibilidade do conhecimento a priori de 
ohjetos (filosofia teórica) ou da ação 

moral (filosofia prática). Com isso, ele 
deixa claro, por exem pio, que a filosofia 
teórica não trata do que são os objetos, 
pois essa tarefa descritiva deve ser reser­
vada às ciências empíricas, mas, sim, do 
modo como são constituídos os objetos. 
Ora, as condições de universalidade da 
razão no domínio teórico são, como ele 
procura mostrar na primeira parte da Crí­
tica da razão pura (Kritik der reinen 
Vernunft), o espaço e tempo (do lado da 
sensibilidade) e as categorias (do lado do 
entendimento). 

A terceira característica é, como afir~ 
mei, a idéia de fundamentaçao última. Al­
guns filósofos gregos constituem um 
exemplo claro disso na medida em que 
procuram explicar o mundo com base 
num princípio racional: os pré-socráticos 
buscam tal princípio no conceito de na­
tureza (physis), ao passo que Platão o con­
cebe como idéia (eidos). Mas é o próprio 
Aristóteles quem define a filosofia como 
ciência dos primeiros princípios e do fun­
damento último daquilo que existe. A 
convicção de fundo comum a esses filó­
sofos é a idéia de que o mundo e a socie­
dade são constituídos por estruturas racio­
nais que podem ser expostas por meio do 
recurso justificado a um princípio último. 
Princípio de fundamentação última refe­
re-se, portanto, àquelas condições legiti­
madoras do discurso filosófico sem as 
quais tal discurso não fica legitimado e 
para além das quais não se pode ir. 

Por fim, essas três primeiras caracte­
rísticas fundamentam uma concepção 
de filosofia como primeira ciência. Aqui, 

a filosofia seria considerada um tipo de 
conhecimento superior cm relação aos 
demais conhecimentos, sendo o filóso­
fo aquele que possui, de certa forma, um 
acesso privilegiado à verdade. Ao repre­
sentarmos a organizaçã-0 dos conheci­
mentos em forma piramidal, teríamos 
de colocar a filosofia, com base nessa 
concepção, no topo da pirâmide. 
Ocupando esse posto, poderia julgar os 
outros conhecimentos, assumindo o 
papel de uma juíza suprema. A filosofia, 
enquanto metafísica, seria, então, o tri­
bunal da cultura como um todo. Se esoe 
conceito de filosofia também está pre­
sente entre os gregos, será, contudo, na 
tradição do idealismo alemão que ele 
ganhará contornos bem definidos: atra­
vés do conceito de subjetividade, tal tra­
dição renova as características da filoso­
fia metafísica, modificando-as em aspec­
tos centrais. Subjetividade significa, 
então, autoconsciência, a qual, "ou é 
conduzida, como fonte espontânea de 
realizações transcendentais, a uma po­
sição fundamental, ou, como espírito, é 
elevada à categoria de absoluto" 
(HABERMAS, 1997, p. 39). 

Conceito não metafísico de filosofia 

Dissemos antes que a filosofia, como 
conhecimento metafísico, estende-se 
até Hegel; com sua morte, inicia-se um 
movimento constante de crítica e de 



tentativa de superação daquele saber 
que tem seu olhar dirigido para o todo. 
Tal movimento começa já com o grupo 
deno1ninado de "jovens hegelianos", 
pa'8ando por Marx, Nietzsche e outros 
autores, até culminar, no século XX, 
com a tentativa desconstrucionista da 
metafísica ocidental, levada a cabo p~r 
Heidegger, ou com o esforço de dissolu­
ção dos problemas metafísicos em pro­
blemas de linguagem, levada adiante por 
Wittgenstcin. 

Não podemos, entretanto, esquecer 
que, ao lado desse movimento interno 
de crítica à filosofia metafísica, há um 
outro fator que exerce um poder decisi­
vo e que impulsiona, direta ou indire­
tamente, a própria crítica interna à fi­
losofia. Refiro-me ao surgimento das 
ciências modernas. Muito embora tenha 
nascido sob a égide do modelo físico­
matemático, sendo os seus problemas de 
natureza teórico-metodológicos discuti­
dos a partir desse modelo, isso não im­
pediu que os filósofos modernos vissem 
na ciência uma fonte fecunda de inspi­
ração. O avanço na estruturação do mé­
todo permitiu à ciência uma manipula­
ção e um domínio cada vez mais minu­
cioso da natureza, acumulando cada vez 
mais experimentos, inventos e descober­
tas científicas, e isso não poderia deixar 
de seduzir os próprios filósofos. Ora, 
será uma racionalidade procedimental, 
com uma forte base experimental e apre­
sentando um número cada vez maior de 
resultados incontestáveis, que, progres­
sivamente, vai encurralando o saber 

tnetafísico, ou que, no mínin10, exigirá 
dos filósofos uma autocrítica de seu Jró­
prio saber. 

Kant constitui um exemplo claro 
dessa autocrítica. O "Prefácio" à se1:un­
da edição de sua Crítica da razão j'ura 

(Krilik der reinen Vemunft) pode ser lido 
como um depoimento de um autor do 
século XVIII que se vê no dever de re­
pensar a metafísica diante dos quenio­

namentos que lhe são postos pelo ann­
ço da outras ciências. Independente­
mente de estarmos ou não de acordo 
com a intenção kantiana de conduzir a 
metafísica à condição de uma ciên~ia, 
ou seja, de procurar encontrar-lhe um 
caminho seguro, o fato é que Kant abre 
o saber filosófico para novos horizollles 
de questionan1cntos. No "Prefácio" su­
gerido, registra magistralmente a sit na­
ção de desconforto em que a metafí::ica 
se encontra, quando confrontada com o 
avanço de outros saberes. A lógica, a 
matemática e as ciências naturais i:·ro­
gridem em passos largos, encontrando 
o caminho seguro de uma ciência, ao 
passo que a metafísica, assim Kant e.es­
creve seu diagnóstico, não passa de um 
mero tatear e, o que é pior, um tatcoar 
entre meros conceitos.· 

Também é com base nesse diagnós­
tico desfavorável em relação à metafüica 
de sua época que Kant anuncia a fano­
sa revai ução copernicana no domíi1io 
da filosofia, a qual consiste em pôr a 
subjetividade como centro e referência 
da possibilidade de se encontrar um ca­
minho seguro para a metafisica. O con-
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teúdo de tal revolução consiste, em ana­
logia com a revolução de Copérnico, na 
inversão metodológica da relação entre 
razão e objetos, fazendo com que os úl­
timos passem a ser determinados pela 
razao e na.o inais o inverso. Não me alon­
go mais neste ponto, nem discuto a vali­
dade ou não desta empreitada kantiana, 
o que me levaria a refletir sobre a ques­
tão de a subjetividade, como novo centro 
e referência, permitir a metafísica alcan­
çar o caminho seguro de uma ciência, 
bem como sobre a questão que gira em 
torno das aporias que surgem de um 
pensamento centrado na auto-referen­
cialidade do sujeito que se pensa a si 
mesmo. 

Quero voltar-me, agora, para um au­
tor que tem contribuído decisivamente 
para discutir um conceito não-metafísi­
co de filosofia. Refiro-me ao filósofo 
alemão Jürgen Habermas, o qual, ao 
assumir a "guinada lingúística", volta­
se, criticamente, contra o que ele deno­
mina de "paradigma da filosofia da cons­
ciência" e de sua correspondente 
"metafísica do sujeito'', ambos conside­
rados por ele como formas próprias de 
pensamento do idealismo alemão.4 Em­
bora seja difícil determinar precisamen­
te todas as influências teóricas que le­
varam Haberrnas a procurar distanciar­
se da filosofia metafísica moderna, uma 
vez que seu pensamento é uma con­
fluência de várias tradições, não se pode 
deixar de fazer menção a duas delas. A 
primeira é a filosofia analítica da lin­
guagem, com a qual ele passou a se 

ocupar intensamente a partir da década 
de 70 do século passado. Desse diálogo 
resulta o projet'> de uma pragmática 
transcendental, a qual estará na base de 
sua teoria da ação comunicativa. Central 
aqui é a tese de que razão é linguagem, 
ou seja, de que a racionalidade é cons­
tituída lingüisticamente através de atos 
de fala, os quais, por sua vez, se expres­
sam por meio de pretensões de validcz. 

A segunda influência é o do raciona­
lismo crítico popperiano, que encontra 
em Hans Albert, na Alemanha, o seu 
principal representante. Mesmo que 
Habermas tenha se colocado ao lado da 
primeira geração da teoria crítica (prin­
cipalmente ao lado de Adorno) na famo­
sa disputa sobre o positivismo na socio­
logia alemã,' poiemizando com Popper 
e Hans Albert, ele não deixa de assumir 
uma tese central do racionalismo críti­
co, a saber, a da falibilidade do conhe­
cimento humano. Com essa tese, o ra­
cionalismo crítico pretende põr em 
questão, por um lado, a convicção num 
conceito metafísico de verdade e, por 
outro, a idéia de fundamentação última. 

Dessa dupla influência, aliada aos 
estudos anteriormente realizados sobre 
evolucionismo genético, Habermas che­
ga ao conceito pragmático-lingüístico, 
de caráter processual e falível, de razão. 
Razão comunicativa implica, desde o 
princípio, a pressuposição de que a "ra­
zão metafísica moderna" diz respeito a 
um tipo de racionalidade que se funda­
menta numa estrutura auto-reflexiva de 
um sujeito pensante solitário que se 
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debruça sobre si mesmo, pensando o 
mundo e a si mesmo a partir de urna 
atitude objetivante baseada na relacão 
sujeito-objeto. · 

São essas convicções filosóficas que 
estão na base de sua conferência proferi­
da em junho de 1981 na cidade de 
Stuttgart, com o título "A filosofia corno 
guardador de lugar e corno intérprete 
mediadora" (Die Philosophie ais Platzhalter 
und Interprel, Haberrnas, 1999). Nela 
Haberrnas apresenta Kant corno exemplo 
clássico de um filósofo que atribui à fi­
losofia o papel de "juíza suprema" e de 
"indicadora de lugar" em relação aos 
outros saberes. Ao voltar-se contra Kant ' 
ele pensa não ser apropriado manter para 
a filosofia, nos dias de hoje, um status 
de primeira ciência. A filosofia deve se 
colocar, ao invés disso, numa posição 
mais humilde diante dos outros saberes, 
dialogando com esses: ao invés de ser 
indicadora, deve ser guardadora de lu­
gar e, ao invés de ser juíza suprema, pode 
assumir o papel de intérprete mediado­
ra, clarificando os problemas e as ten­
sões que surgem do seu confronto com 
os outros saberes.º Mas, para fazer isso, 
a filosofia deve abdicar de suas preten­
sões metafísicas, isto é, deve renunciar a 
sua pretensão de oferecer um fundamento 
último para o conhecimento e para a ação 
humana, deixando de querer ser a pri­
meira ciência. 

Conclusões provisórias sobre <1 
relação entre filosofia e pedagogia 

Os dois conceitos de filosofia exi:os­
tos possibilitam pensar a relação er, tre 
filosofia e pedagogia de duas maneiras 
diferentes. Primeiro, eu quero esbocar 
essa relação com base no conceito 
metafísico de filosofia, tornando Krnt 
corno referência. Se a avaliação halc er­
rnasiana da filosofia kantiana procede, 
então encontraríamos no pensamento 
de Kant urna defesa clássica da filoscfia 
corno primeira ciência. Nessa perspec­
tiva, a filosofia sempre deveria afere :er 
os fundamentos racionais para a peda­
gogia, derivando daí urna relacão entre 
fundarnentador (filosofia) e fu~darn,,n­
tado (pedagogia). Vamos nos manter 

. . ' 
pnrneiro, no terreno hipotético e admi-
tir, com Habermas, que Kant teria as m­
rnido a concepção de filosofia como 
"indicadora de lugar". 

A partir disso, ela deveria oferecer os 
fundamentos, ou seja, as condições de 
possibilidade para urna concepção de 
conhecimento, de método, de acão tu­
rnana ética e justa, que operacion°aliza da 
pela ação pedagógica, deveria estar,na 
base dos projetos político-pedagógico; a 
serem desenvolvidos, por exemplo, r.as 
escolas. A pedagogia, portanto, urna yez 
vista como campo de estudo sobre as 
teorias educativas e a prática pedagó ~i­
ca, ou seja, sobre os problemas de ensi­
no-aprendizagem e sobre a relação e n­
tre teoria e prática no contexto educati­
vo, assumiria a condição de um sat er 
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fundamentado pela própria filosofia. 
Disso resultaria, então, uma relação 
assimétrirn e vertical entre ambas, urna 
vez que a filosofia, assumindo a posição 
de prima ciência, ofereceria a base con­
ceituai e os fundamentos para as teorias 
educativas, refletindo sobre a racionali­
dade dos seus procedimentos. 

A partir de Habermas, a relação en­
tre filosofia e pedagogia seria esboçada 
de outra maneira: tratar-se-ia não mais 
de uma relação vertical e assimétrica 
entre fundamentador e fundamentado, 
mas, sim, de uma relação horizontal, 
que assumiria o modelo de urna relação 
fundamentador-fundamentador. Nessa 
perspectiva, não haveria- mais um tipo 
de racionalidade hegemônica, que man­
teria ao seu redor outros tipos de racio­
nalidade periféricos. O que resulta dis­
so, como exigência para a pedagogia, é 
que ela teria de se constituir como um 
campo de conhecimento capaz de justi­
ficar a sua própria racionalidade, dialo­
gando em posição de igualdade com as 
demais formas de conhecimento. 

Com isso esboçamos duas perspec­
tivas de se pensar a relação entre filoso­
fia e pedagogia, mas esse esboço tosco e 
genérico enreda-se em dificuldades. 
Uma delas diz respeito a saber, primei­
ro, se o conceito de filosofia atribuído 
por Habermas a Kant corresponde real­
mente à filosofia kantiana e, segundo, se 
as convicções pedagógicas de Kant com­
portam uma relação de assimetria e su­
bordinação entre filosofia e pedagogia. 
Sobre isso, um breve comentário. Kant, 

assim como Habermas, nao foi um 
pedagogo, e o que ele escreveu sobre 
pedagogia deveu-se a razões de exigên­
cias acadêmicas, urna vez que o sistema 
universitário alemão da época exigia de 
parte de alguns de seus professores que, 
mesmo não sendo pedagogos, ofereces­
sem, esporadicamente, cursos sobre pe­

dagogia. Os escritos Über Pddagogik (So­
bre a pedagogia) de Kant são resultado 
dessas exigências, mas isso não o im pe­
diu de tratar a pedagogia no contexto de 
sua filosofia sistemática, inserindo-a, 
claramente, no interior de sua filosofia 
prática. 

A pedagogia assume, nesse sentido, 
papel importante em relação a sua filo­
sofia moral, sendo considerada por Kant 
como um dos modos de concretização 
da mesma, na medida em que é através 
de uma das formas de ação pedagógica, 
que ele denomina de "disciplina", que 
a pedagogia deve assumir a função de 
preparar o educando, por meio da obe­
diência a regras e normas menores, a 
estar apto no futuro, enquanto jovem e 
adulto, a respeitar racionalmente uma 
lei maior e universal, à qual ele deno­
mina de "lei moral". Isto é, o fim últi­
mo da ação pedagógica é a educação 
moral, a qual deve ser perseguida por 
etapas, respeitando a idade e as condi­
ções do educando, a começar pela etapa 
da disciplina, onde a criança constrói, 
progressivamente, sua integração social. 
O importante nesta etapa é que a crian­
ça aprenda noções de limites: deve-se 
deixar claro a ela que deve querer (am-
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bicionar) e poder (desenvolver suas po­
tencialidades para alcançar o seu que­
rer), mas que não pode alcançar tudo o 
que quer, isto é, que há limites entre ela 
e o mundo. 

Tudo isso quer dizer que um exame 
cuidadoso da pedagogia kantiana toma 
difid aceitar uma relação entre filosofia 
e pedagogia como no esquema apresenta­
do entre fundamentador e fundamentado, 
porque a pedagogia, como parte da filoso­
fia prática e como uma das formas de sua 
realização,' deve buscar e oferecer, tam­
bém em si mesma, os seus próprios fun­
damentos, isto é, para Kant, vale a idéia 
de que a pedagogia deva estar apta a justi­
ficar seus próprios conhecimentos. 

Ação humana e ação pedagógica 

Na segunda parte de minha exposi­
ção, gostaria de aproximar alguns resul­
tados extraídos anteriormente com uma 
das tarefas que a pedagogia deve assu­
mir, tarefa essa que diz respeito ao es­
clarecimento do próprio conceito de 
ação pedagógica, caso ela queira ser um 
conhecimento que se fundamenta a par­
tir de si mesma, isto é, um conhecimen­
to que autojustifique sua racionalidade 
e ação por meio do diálogo com as ou­
tras formas de conhecimento. Aqui pre­
tendo retomar, portanto, a pergunta pelo 
significado da ação pedagógica e discuti­
la orientando-me por uma concepção 
que implica pensar tal conceito com 
base num nexo estreito entre filosofia e 
pedagogia. 

Penso que um dos resultados positi­
vos deste diálogo entre filosofia e p :da­
gogia, e isso pode ser entendido c'imo 
uma tarefa ou contribuição da filornfia 
em relação à pedagogia, consiste em evi­
tar que a pedagogia seja concebida so­
mente con10 uma ciência empírica, cor­
rendo o risco, caso isso aconteça, d<' re­
duzir o conceito de ação pedagógica e o 
conceito de ação educativa, num sEnti­
do mais amplo, a questões de técnicas e 
instrumentos de ensino-aprendizagem, 
pois isso implicaria reduzi-los a uma 
ação de tipo técnico-instrumental. 1 odo 
pedagogo que não queira reduzir a sua 
ação pedagógica a um mero fazer que se 
limite a dar conta de modo espontâneo 
e assistemático das exigências educacio­
nais e pedagógicas que se apresentam a 
sua atividade docente, condicionando 
sua ação somente a uma relação meio­
fim, deve se perguntar, permanententen­
te, pelo significado de sua ação, isto é, 
devem fazer parte de seu horizontt· de 

questionamento perguntas tais como: 
em que consiste propriamente a ação 
pedagógica? Como se pode fundam e ná­
la? Qual é o conteúdo dessa fundarr.en­
tação? Ao colocar-se .pergunt;is dt ssa 
natureza, o pedagogo já se põe em diá­
logo com a filosofia, tornando-se, ele 
mesmo, em certo sentido, um filósnfo. 

Vou retomar o conceito de intera1;ão, 
empregado logo no início de minha ex­
posição, onde o considerei como um 
dos pontos de unidade entre cducaçilo e 
pedagogia ou entre ação educativa e ação 
pedagógica, concebendo-o agora tam-
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bém como ponto de crnzamento entre 
filosofia e pedagogia, ou seja, entre fi­
lósofos e pedagogos. Minha hipótese é 
a seguinte: o conceito de ação humana 
constitui um ponto de partida promis­
sor tanto para se tratar da relação entre 
pedagogia e filosofia como para se escla­
recer o próprio conceito de interação. O 
problema que surge aqui é, no entanto, 
o de saber em que consiste a ação huma­
na, e esta é, sem dúvida, uma das gran­
des perguntas filosóficas que preocupa­
ram boa parte dos filósofos, desde os 
gregos até os nossos dias. 

Ao tratar da ação humana, Aristóte­
les teve o mérito de justificar uma dis­
tinção entre dois tipos de racionalidade, 
a da práxis e a da poiésis, que, segundo 
penso, se demonstram extremamente 
válidas ainda hoje para se pensar proble­
mas filosóficos e pedagógicos. Da poiésis 
deriva um tipo de ação que ele denomi­
na de "fazer" ou "produzir"; da práxis, 

por sua vez, uma ação denominada de 
"agir". Embora an1bos os tipos de ação 
sejam orientados teleologicamente, ou 
seja, são ações que se deixam orientar 
pela relação meio-fim, Aristóteles dei­
xa claro que produzir e agir não são a 
mesma coisa: "Por isso, a disposição, 
acompanhada de razão, que se dirige a 
ação, é distinta da disposição, igualmen­
te acompanha de razão, que se dirige até 
a produção" (ARISTÓTELES, 1991, 
1139b, p. 405). 

O fazer (produzir) rege-se por uma 
finalidade que não reside na ação do 
fazer mesmo, o que significa dizer, com 

Aristóteles, que o "produzir tem uma 
finalidade diferente do próprio ato de 
produzir" (1140 a, p. 405). Por isso, a 
atividade produzida não é um fim em si 
mesma, senão um meio para outro fim. 
O Estagirita esclarece isso através da 
atividade artística (arquitetura), a qual 
concebe como exemplo típico da racio­
nalidade poiética: a constrnção não deve 
ser construída simplesmente por causa 
da construção, senão que deve surgir 
dela uma casa, a qual, por sua vez, deve 
servir para ser habitada, ou seja, a idéia 
aqui é de que a obra dever servir para um 
determinado emprego da mesma. Algo 
diferente ocorre, no entanto, com a ra­
cionalidade da práxis, pois nela, afirma 
Aristóteles, "a finalidade na ação não 
pode ser senão a própria ação, pois agir 
é uma finalidade em si" (1140 a, p. 405). 
Nesse sentido, seu fim absoluto, para o 
qual ela deve tender, é a boa ação. 

Com base nessa consideração, pode­
mos estabelecer, pelo menos, duas dife­
renças básicas entre poiésis e práxis: uma 
que diz respeito ao domínio objetual e 
outra que se refere ao estatuto da fina­
lidade da ação. 8 Sobre a diferença em 
relação ao domínio objetual: o objeto da 
poiésis é a obra, ao passo que o da práxis 
é a boa ação; apoiésis volta-se para a pro­
dução de uma obra que deve servir a um 
determinado emprego, da práxis, para a 
realização de uma boa ação. Vê-se, por­
tanto, que, embora a práxis também seja 
uma ação dirigida à execução de um fim, 
difere da poiésis porque, enquanto esta 
consiste em produzir um artefato, a 
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práxis orienta-se para a realização de 
uma boa ação, que seja moralmente va­
liosa. A diferença no domínio objetual 
indica a segunda diferença entre poiésis 
e práxis, a qual diz respeito ao estatuto 
da finalidade que rege ambas as ações: a 
racionalidade poiélica orienta-se por uma 
finalidade externa, ao passo que a racio­
nalidade da práxis encontra em si mesma 
a sua finalidade, ou, como diz Aristóte­
les, a racionalidade da práxis é uma fina­
lidade em si, isto é, seu fim só pode rea­
lizar-se através da ação e só pode existir 
na ação mesma. 9 Disso resulta que a 
práxis difere da poiésis precisamente por­
que o agir visando alcançar o bem que 
constitui o seu fim é inseparável da pru­
dência em seu modo de agir mesmo. 

O significado que a diferença aristo­
télica entre práxis e poiésis assume em 
relação ao conceito de ação pedagógica 
pode ser esboçado, ligeiramente, do se­
guinte modo: uma vez concebido como 
parte da racionalidade da práxis, o con­

ceito de ação pedagógica não pode ser 
compreendido somente como um mero 
fazer que se localiza na esfera da produ­
ção, cujo aspecto de sua racionalidade é, 
como vimos, pautada pela relação meio­
fim, onde a própria finalidade, vincula­
da a um determinado emprego, é exter­
na ao fazer. 10 Como parte da práxis, a ação 
pedagógica deve ser compreendida como 
uma ação racional que não só tem o fim 
em si mesma como também só pode 
alcançá-lo pela ação mesma. 

Essa referência pode se demonstrar 
produtiva para se pensar problemas cen-

trais pertencentes ao campo do conhe­
cimento pedagógico, como os que sur­
gem da relação pedagógica entre pnfes­
sor e aluno em sala de aula. Pensar tal 
relação no contexto da racionalidaci e da 
práxis implica, por exemplo, que tanto 
professor como aluno jamais po,sam 
tomar um ao outro como meio pan al­
cançar determinados fins, isto é, a rela­
ção entre ambos não deve ser concebida 
nos moldes de uma relação meio-fim. 

Se a racionalidade da práxis ofnece 
um conceito plausível de ação humana 
na medida em que diferencia dois 1 ipos 
de racionalidade da ação, diz pouco, no 
entanto, sobre o conceito de intenção. 
Aqui, ao meu ver, Aristóteles precis:i ser 
completado pela moderna filosofia ana­
lítica da linguagem e, de modo especial, 
por Habermas. Com isso, quero deixar 
claro que não somente uma estrutura 
teleológica, mas também uma estrutu­
ra comunicativa da ação é fundamrntal 
para se pensar a ação social e, em e spe­

cífico, a própria ação pedagógica CJmo 
parte daquela. 

Habermas emprega o conceito de "in­
teração" pela primeira vez, de mo do 
mais sistemático, em 1967, quando es­
creve o artigo denominado "Trabaho e 
interação" (Arbeit und Interaklion), em 
homenagem aos setenta anos do pensa­
dor alemão Karl Lõwith. Lõwith foi, 
como se sabe, um profundo conhec,~dor 
do idealismo alemão, o que motivou 
Habermas a rastrear o conceito de inte­
ração no contexto de tal tradição, pas­
sando em revista autores e conceitos-
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chave, como a autoconsciência de Kant, 
o cu que se põe a si mesmo de Fichte e 
o espírito absoluto de Hegel. Não vou 
entrar aqui nas críticas que são dirigidas 
à distinção habermasiana entre trabalho 
e interação, 11 apenas me limito a resu­
mir um aspecto dessa distinção que é 
importante para o meu propósito. 

Habermas concebe trabalho e intera­
ção como dois tipos diferentes de racio­
nalidade, os quais, por sua vez, dão ori­
gem a duas formas diferentes de ação: o 
trabalho caracteriza-se por ser uma ação 
de tipo instrumental, "que regula o 
metabolismo da espécie humana com a 
natureza circundante" (HABERMAS, 
1978, p. 45), ao passo que a interação diz 
respeito a uma ação comunicativa que 
regula a relação entre as pessoas em pro­
cesso de construção sociocultural. Neste 
artigo, ele formula também a tese de que 
da "conexão entre trabalho e interação 
depende essencialmente o processo de 
formação tanto do espírito como da es­
pécie" (p. 47). Trabalho e interação es­
tão, portanto, como dois tipos diferen­
tes de racionalidade da ação humana, na 
base de constituição do ser humano e da 
vida sociocultural como um todo. 

Esse esboço ainda genérico de uma 
teoria da ação seria criticado e amplia­
do pelo próprio Habermas em seus es­
critos posteriores, culminando, assim, 
em sua gigantesca obra Teoria da ação 
comunicativa (Theorie des kommunikativen 
Handelns) de 1982, na identificação de 
quatro tipos diferentes de ação: a teleo­
lógica, a regulada por normas, a drama-

túrgica e a ação comunicativa propria­
mente dila (HABERMAS, 1992, p. 142). 
Para fundamentar o conceito de ação 
comunicativa, ele esclarece, primeiro, o 
seu próprio conceito de ação, distinguin­
do-o dos movimentos corporais e daque­
las operações que não chegam a adqui­
rir autonomia. Nesse sentido, o movi­
mento corporal pode ser entendido 
como elemento de uma ação, mas não 
como ação mesma. Por "ação" entende 
Habermas "somente aquelas manifesta­
ções simbólicas nas quais o autor [ ... ] 
assume uma relação pelo menos com um 
mundo (porém sempre também com o 
mundo objetivo)" (p. 144). Com isso, 
quer estabelecer uma distinção entre o 
modo pelo qual o sujeito atua instru­
mentalmente, isto é, pelos movimentos· 
que ele intervém no mundo, e o modo 
como o sujeito se expressa comunicati­
vamente, ou seja, por meio dos movi­
mentos com os quais ele encarna um 
significado. 

Habermas define o conceito de ação 
de tal modo que já implica o de comuni­
cação, o qual, por sua vez, é derivado da 
concepção pragmática de linguagem, que 
não significa outra coisa senão, confor­
me já mencionei, concebê-la como ação, 
isto é, a idéia aqui é a de que o emprego 
pragmático da linguagem pressupõe, des­
de sempre, a realização de uma ação. Não 
vou entrar aqui no complexo de concei­
tos e argumentos que fazem parte da ten­
tativa habermasiana de fundamentação 
do conceito de ação comunicativa, o que 
me levaria a tratar em detalhes, entre 
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outros, de conceitos como atos de fala, 
entendimento, pretensões de validcz e 
sua referência a três mundos diferencia­
dos. No entanto, caracterizo, em largos 
traços o que significa uma ação comuni­
cativa orientada para o entendimento, 
para poder conectá-la, depois, com a ação 
pedagógica. 

A interação é concebida por Habermas 
como a ação comunicativa que se estabe­
lece entre duas ou mais pessoas, que, ao 
conversarem entre si sobre algo no mun­
do, levantam, com seus atos de fala, pre­
tensões de validez. Essas nada mais são 
do que as condições próprias de valida­
ção das manifestações lingüísticas pro­
feridas ao longo da fala. A estrutura da 
comunicação lingüística é designada, 
portanto, como um processo de reconhe­
cimento recíproco de pretensões de 
validez. Nesse sentido, o entendimento 
(Verstiindigung) é concebido por Habermas 
como um telas imanente à linguagem 
humana e, como resultado de uma posi­
ção motivada racionalmente, é um meca­
nismo real de coordenação da ação hu­
mana. O que caracteriza o entendimen­
to é fato de que os envolvidos na fala po­
dem, racionalmente, aceitar ou não 
como corretas as pretensões levantadas 
por seus parceiros. Por isso, trata-se sem­
pre de um acordo motivado racional­
mente, uma vez que todos os participan­
tes da fala devem possuir, desde o prin­
cípio, o direito de pode dizer sim ou não, 
e sua tomada de posição diante da situa­
ção de fala deve ser fundamentada com 
base em razões. 

Até aqui nos movemos aind>, de 
modo geral, no terreno da ação comu­
nicativa. Dela é distinguido um e utro 
nível que Habermas denomina de ·'dis­
curso". As pessoas e11tram no nível do 
discurso quando põem em quesU.o as 
pretensões de validez duvidosas e, com 
isso, abstraem sua fala de contextos con­
cretos de ação e procuram estabe. ecer 
entre si um consenso comunica :ivo. 
Com isso, a argumentação é vista por 
Habermas como uma posição tornada 
reflexiva da ação orientada ao entt·ndi­
mento (MASSCHELEIN, 1991, p. 1í3) e 
o discurso argumentativo, como uma 
forma de dirimir reflexivamente as pre­
tensões de validez tornadas problemáti­
cas no âmbito da ação comunicafrra. 

Essas rápidas considerações s Jbre 
alguns aspectos da teoria haberma~ iana 
da ação comunicativa devem nos permi­
tir agora fazer uma aproximação com a 
ação pedagógica. Em primeiro 1t gar, 
quando pensada no contexto de uma 
teoria da ação comunicativa, a ação pe­
dagógica passa a ser vista como um pro­
cesso intersubjetivo entre duas ou .nais 
pessoas. Esse resultado permite romper 
com toda a concepção de ação .ped agó­
gica que a compreende ·a partir do mo­
delo da relação sujeito-objeto e, em úl­
tima instância, como obra de um s 1jei­
to monológicon Disso segue tambcm a 
concepção da ação pedagógica come> um 
processo comunicativo que é, antes de 
tudo, uma práxis social constituída in­
tersubjetivamente numa dupla pen pec­
tiva: como ação pedagógica que é d ~ter-
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minada socialmente e, simultaneamen­
te, como ação que tem, ela própria, sua 
influência social. 

Em segundo lugar, a interação comu­
nicativa entre educador e educando pas­
sa a ser o médium através do qual ocor­
re a própria reflexão sobre a ação peda­
gógicn. Se entendermos a ação comuni­
cativa como um processo simétrico en­
tre seus interlocutores e, portanto, como 
um processo horizontal e não vertical, 
onde a tomada de posição ocorre com 
base em razões, a relação entre educador 
e educando não pode mais ser vista so­
mente como uma relação de poder do 
educador sobre o educando, na qual o 
educador procura educá-lo a partir de 
fins determinados previamente. 13 Isso 
não significa ignorar a relação de desi­
gualdade inicial que caracteriza toda a 
relação pedagógica mas tornar mais con­
seqüente o compromisso de fazer com 
que essa desigualdade vá desaparecendo 
progressivamente. Pensar um conceito 
de ação pedagógica fundamentado em 
termos comunicativos não significa des­
responsabilizar, portanto, qualquer um 
dos integrantes da relação pedagógica. 
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Abstract 

The article seeks to <leal with the 

border problems between philosophy 

and pedagogy, taking the concept of 

human action as a reference. After a 
bricf clarification about the concepts of 

cducation, pedagogy and philosophy, the 

meanmg of human action is 

investigated as praxis in Aristotle and as 

communicative action in Habermas. 

Key-words: philosophy, pedagogy, 

education, human action, prax1s, 

communicative action .. 

Notas 
1 Conferência proferida no Scmin:irio Filosofia, ~tica e 

Sociedade, cnmcmoratÍ\'o aos 45 anos do curso de Filo­
sofüi e da Faculdade de Educa~ào da llniversid_1de de 
Passo Fundo e como aula inaugural ao ano letiYo (e 2003 
no Instituto Superior de Filosofia Herthicr (Ifih ;) e na 
Cni\•crsidade Regional Integrada (URI). Trabalho Yin­
culado ao Núcleo de Pesquisas em Filosofia e Ed1cação 
(Nupefe) da Uni\'ersidade de Passo Fundo. Unrn pri­
meira versão deste texto já se encontra public< i.la em 
Filosofazer, ano XII, n. 22, 2003/I, p. 17-34. 

Ver Tópicos \'III 1, 157 a 10-11 e ,\1etafísica VI , 1025 
b 25. 

Ver o "Prefácio" da Fundamentação da ml!lafisica dos cos­
lumi:s e o "Prefácio" da segunda edição da Cri ica da 
razâo puru. 

1\luitos autores tê1n se insurgido criticamente C<,ntra o 
intento habermasiano de fundamentar um pcns~ 1nento 
filosófico pós-n1etafísico, opondo-lhe objeções ctntrais. 
Tal é o caso, entre outro:;, de I-Ienrich (1986) e ( erhar­
dt (l 988). O úllimo l:IUtor, por exemplo, ao reco. 1struir 
o debate entre Henrich e Habermas sobre a met:tfísica, 
procun1 inostrar, contrariamente ao que o próprio Ha­
bermas pensa, que a fundamentação do conceito e e açio 
humana e de ação comunicativa não ocorre sem pressu­
posições metafisicas. 

Pane deste debate se encontra documentado em /,DOR­
NU, ·i: \\r. ct ai. (1973). 

A partir dessa no\'a concepção filosófica, os filósofos 
poden1 "trabalhar co1n base na consciência falibilista de 
que aquilo qne a filosofia antes se julgara capaz de re­
alizar sozinha, de agora em diante só pode fH::ê-lo a 
partir dl:l coerência feliz de diferentes fragmento: teóri­
cos" (HABERJ\1AS, 1999, p. 23). 

Desenvolvo algumas consideraçóes sobre o parei da 
pedagogia no contexto da filosofia prática de um i pcrn­
pecti\·a kantiana em D.-\LBOSCO, C. :\. Lihc rdade 
transcendental e pedagogiH. ln: DALBOSCO. C. A. 
Org.). Fifoyo/ia prálica e pedagogia. Passo Fundo: Edito­
ra da UPF, 2003. 

Segundo \'\'igger, é o donlÍnio objetual diferencia lo que 
constitui o critério decisi''º utilizado por Aristótel·~s para 
distinguir a práxis da poiésis. Com isso, ele que· criti­
car todas aquehis interpretaçües, como a de Bubn ~r, que 
interpretam tal diferença com base no criiério e2 terna­
lidade-imanência. Diz ele: "l\gir e produzir difrrenci­
am-se em razão de seu objeto diferenciado e nã) ulra­
''és da externalidade ou imanência de atiYidade e fim" 
(\'ÇlGGER, 1983, p. 25). Além de \'oltar-se contra o 
próprio texto de Aristóteles, \'V'igger não aprese: na ra­
zoes convincentes para adotar son1cntc: o primeiro cri­
tério e excluir o segundo. 

'~!\distinção entre 'ação' (práxis) e 'produção' (poiésis) 
é dada por Aristóteles quase sempre por cvid(·ntc, e 
consiste no fato de que a ação não produz nenht.m ob­
jeto diferente dela mesma, isto é, termina em ;;i, en­
quanto a produção dá lugar a um objeto difercnt1· de si_, 
que é o produto" (BERTI, 1998, p. 157). 
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in Con1 essa interpretação não assumo, contudo, aquela 
identifica(,;ÜO entre a poiésis aristotélica e ~ técnicu mo­
derna, le\·ada a cabo por alguns .iutorcs. E hem verdu­
dc que Aristóteles emprega a expressão techn~ pani 
discutir a urte, mas isso nii.o de\'e a\·ulizur tal interpre­
tação, uma vez que a arte tem a funçáo, segundo Aris­
tóteles, de imitar :l n:ltureza, sendo ela intérprete fiel 
t.la natureza e de seus fins, ao passo que a técnica mo­
t.lernn caracteriza-se mais pelo conhecimento científico 
aplicado ~ produção e, portanto, por u111a relação ins­
trt1mental com a naturez<i. Sobre isso, \'er tan1hém BER­
Tl, op. cit., p. 163. 

11 Uma dessas críticns sc encontra em FLICKINGER, 1992. 

" O pano de fundo dessa <irgumentnção depende do fato 
de que Hnbcnnas tenha justificado de n1odo aceit:l.Yd a 
mudança no n1odo Je fundamentação centrada no su­
jeito par<i o centrado na comunic<ição. A-lesmo que se 
<iceitem as suas razões, permunecem ainda algumas 
questóes: a) como a mudança de paradigma pode inLro­
duzir o conceito de sujeito e de subjetividade, que são 
centrais para a pedagogüi moderna, no modelo das es­
truturas comunicati\-as cio mundo da vida, sem colocar 
cm risco as conquistas da moralidade subjeti\'a que é 
decisi\'O paro o conceito de autonomia?; b) e1n que scn-

tido suu tese da passagem da suhjc!i\·idade para a in­
tersubjetividade n{lo é uma redução empirista? (RI­
CHTER, 2000, p. 14). 

1' Hcrmann, comentando a interpretaçüo que i\.lasschelein 
faz de Ilabermas, afinna: "i\ intcrsuhjcti\·idade nào é 
considerada co1no um meio, e a !iherdade, de 1no<lo 
algum é a liberdade de um sujeito soberano. Essu inter­
pretaçáo reconhece fecundidade, nu obra de Habennas, 
parn interpretar a ação ped<igógica como interação, dis­
solvendo as dualidades d<:i relação superioridade-infe­
rioridade, n1cnoridadc-maioridade, sujeito-objeto, na 
medida em que liberta n nçào pedagógica da ação inlen­
cionul, que empurra a teoria para relações hierúrquicus 
e de poder" (HER1\-1ANN, 1999, p. 118). A questào que 
surge aqui, con1 a qual Hermann não se ocupu, é a de 
saber se e cm que n1edida a açlio pedagógica concebida 
como interação disso!Ye realmente aquelas dualidades: 
seria possíYel dissolver, por exemplo, a desigualdade 
inicial, no que diz respeito <:io saber, que se estabelece 
na relação pedagógica entre professor-aluno::> O dilema 
aqui consiste cm se poder oferecer um tratan1ent1i satis­
fatório para este problema e\'itando, por um lado, o 
autoritarismo e, por outro, o espontaneís1no pedagógi­
co. 
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